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Aos 12 dias do mês de maio de 2026, pelas 15:00 horas, reuniu a Comissão de Assuntos 

Europeus, na Sala 6 do Palácio de São Bento, na presença dos(as) Senhores(as) 

Deputados(as) constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, 

com a seguinte Ordem do Dia: 

Audição com a Provedora de Justiça Europeia, Teresa Anjinho, sobre o relatório 

anual (2025) da Provedoria de Justiça Europeia [audição conjunta com a 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias] 

A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Edite Estrela 

(PS), deu início à audição, dando as boas-vindas à Senhora Provedora de Justiça 

Europeia, Teresa Anjinho. Informou que a audição decorria conjuntamente com a 1.ª 

Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sendo 

copresidida pela Senhora Vice-Presidente da mesma, Deputada Idalina Durães (CH). 

De seguida a Senhora Provedora de Justiça Europeia tomou a palavra. Na sua 

intervenção inicial demonstrou o seu apreço à Assembleia da República, mencionando 

o prestígio da instituição e a sua importância na democracia, como fórum de escuta 

ativa, de responsabilidade e de compromissos. Abordou a missão que lhe foi conferida 

por parte do Parlamento Europeu (PE), de contribuir para que a administração da União 

Europeia (UE) esteja à altura da confiança que os cidadãos nela depositam. Esclareceu 

que a Provedoria de Justiça Europeia não substitui os tribunais, não legisla, não 

governa, mas ajuda a aproximar a administração dos cidadãos, o que é essencial em 

democracia. Apresentou o relatório anual de 2025, mencionando que a UE dispõe já de 

elevados padrões de boa administração. Contudo, mencionou que os contextos 

políticos, sociais e administrativos atuais, profundamente distintos do passado, têm 

vindo a criar desafios que acabam por se refletir nas queixas. Afirmou que, em 2025, a 

Provedoria registou um aumento de mais de 50% no número de queixas, associado, em 

parte, ao uso de inteligência artificial (IA), exigindo assim uma reorganização interna. 

Mencionou que a transparência continua a ser essencial para a confiança dos cidadãos, 

tendo este sido o tema com maior incidência nos inquéritos. Assumiu que as instituições 

europeias devem prevenir conflitos de interesses, assegurar regras claras sobre portas 

giratórias, garantir transparência nas relações com grupos de interesses e proteger a 
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independência das decisões públicas. Salientou que a Provedoria de Justiça Europeia 

deve continuar a resolver casos individuais, afirmando que é aí que a justiça 

administrativa se torna concreta, mas deve também identificar padrões, antecipar riscos 

e contribuir para uma administração europeia mais simples, mais clara e mais próxima. 

Neste sentido, mencionou a decisão de lançar um novo inquérito sobre a segurança 

alimentar. Referiu ainda a rede europeia de provedores de justiça (ENO), que coordena 

por inerência, e o convite lançado aos provedores nacionais a realizarem inquéritos 

paralelos junto das autoridades competentes, salientando que é importante ter 

consciência de que, tratando-se de procedimentos administrativos partilhados, o 

sistema será sempre tanto mais forte quanto melhor funcionar em cada um dos Estados. 

Salientou que a democracia também se defende através de instituições com 

procedimentos justos, decisões transparentes, capacidade de correção e, acima de 

tudo, respeito pelos cidadãos, reafirmando que é por isso que vê o mandato de 

Provedora de Justiça Europeia como uma responsabilidade profundamente cívica, no 

qual a sua missão é ajudar a garantir que a UE não seja apenas uma união de normas, 

políticas e instituições, mas também uma união de confiança. 

Na única ronda de questões intervieram os(as) Senhores(as) Deputados(as): Eva Brás 

Pinho (PSD), que destacou a normalização dos processos de urgência, considerando 

importante manter aquilo que são as regras de boa legislação, realçando a ação sobre 

as portas giratórias, a proteção das crianças contra o abuso sexual online, bem como a 

IA, questionando ainda, quais os principais temas de reclamações por parte dos 

cidadãos portugueses e como as instituições estão a lidar com estas reclamações; 

Sandra Ribeiro (CH), que abordou a importância de assegurar a transparência e 

destacou a forma como a Comissão Europeia (CE) lidou com um pedido de acesso a 

documentos sobre as negociações comerciais do acordo Mercosul; José Dias 

Fernandes (CH), que destacou a problemática das portas giratórias que leva à 

desconfiança dos cidadãos para com as instituições; Dália Miranda (PS), que realçou o 

aumento do número de queixas tratadas, abordou a integridade institucional e portas 

giratórias, bem como o impacto da IA no acesso dos cidadãos às instituições e ainda, 

no âmbito das migrações, questionou a atuação da Frontex; Rui Rocha (IL), que 

salientou os passos a dar quanto à digitalização de modo a não criar um muro de 

democracia algorítmica, a monitorização da atuação de instituições como a Frontex e a 
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facilitação do acesso dos cidadãos à instituição na sua língua; João Almeida (CDS-PP), 

que abordou a importância do papel da Provedoria no sentido de aprofundar o bom 

funcionamento da democracia em termos europeus, salientando a simplificação da 

legislação a propósito da urgência no âmbito da  Política Agrícola Comum,  o processo 

Mercosul e a utilização da IA. A Senhora Provedora respondeu às questões 

apresentadas na sua intervenção final. 

A Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Edite Estrela 

(PS), deu audição por encerrada, agradecendo a disponibilidade e felicitando a Senhora 

Provedora de Justiça Europeia. 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida em direto pelo Canal Parlamento, 

constituindo a gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu 

desenvolvimento nesta sede (gravação em: ARTV :: Comissão de Assuntos Europeus). 

 

___________________ 

 

A reunião foi encerrada às 16:09 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 17 junho 2026. 

 

A PRESIDENTE  

 

 

(EDITE ESTRELA)  

 

  

https://canal.parlamento.pt/cid/9555/audicao-provedora-de-justica-europeia-audicao-conjunta-com-a-comissao-de-assuntos-constitucionais-direitos-liberdades-e-garantias
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Adriana Rodrigues (PSD) 

 Eva Brás Pinho (PSD) 

 Paulo Moniz (PSD) 

 Regina Bastos (PSD) 

 Ricardo Carlos (PSD) 

 Ricardo Carvalho (PSD) 

 Sofia Machado Fernandes (PSD) 

 José Dias Fernandes (CH) 

 Patrícia Almeida (CH) 

 Patrícia Nascimento (CH) 

 Pedro Correia (CH) 

 António Mendonça Mendes (PS) 

 Edite Estrela (PS) 

 Jorge Miguel Teixeira (IL) 

 Nuno Fazenda (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Rui Tavares (L) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 Ana Silveira (PSD) 

 Rodrigo Alves Taxa (CH) 

 Eduardo Pinheiro (PS) 

 João Torres (PS) 

 Susana Correia (PS) 

 Pedro Pessanha (CH) 

 Luís Dias (PS) 

 Paulo Muacho (L) 
 
 
 


